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ILMª. SRª. GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SANTOS.


 


SINDICATO DOS TRABALHADORES  ADMINISTRATIVOS EM CAPATAZIA, NOS TERMINAIS PRIVATIVOS E RETROPORTUÁRIOS E NA ADMINISTRAÇÃO EM GERAL DOS SERVIÇOS PORTUÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDAPORT, com  sede à Rua Júlio Conceição, nº 91, Vila Mathias, Santos, CEP 11015-540, vem expor requer a V.S. o seguinte:





O requerente representa os trabalhadores  portuários em serviços de capatazia que se ativam nos portos dos Estado de São Paulo.





A data base da categoria é o dia primeiro de março, sendo que oportunamente o requerente encaminhou pauta de reivindicação ao SOPESP – SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO, que representa a categoria econômica dos Operadores Portuários do Estado de São Paulo.





Acontece que, o Sindicato suscitado não se manifestou a respeito da pauta de reivindicação que lhe foi encaminhada oportunamente, bem como a respeito da garantia de data base e cláusulas econômicas e  as negociações não evoluíram.





Leciona Gilberto Stürrmer em artigo publicado no site  http://www.tex.pro.br/tex/component/content/article/8340 que:

“Os conflitos de trabalho têm um divisor de águas. É da natureza humana que, aqueles que dão a sua força de trabalho para outrem, busquem sempre melhores condições de trabalho e de salário.

Por outro lado, os que dispõem da atividade econômica visam lucro. Não há, em um caso e em outro, juízo de valor. Trata-se apenas de realidade oriunda da própria natureza humana. Na medida em que o trabalhador subordinado busca melhores condições de trabalho e o empregador, dono do empreendimento busca lucro, há um natural conflito de trabalho de ordem sociológica. Tal conflito é solucionado pelo contrato.

Este é o divisor de águas, já que os conflitos posteriores ao contrato têm natureza jurídica, ou seja, em regra discutem-se cláusulas desrespeitadas ou cuja interpretação é divergente.

Inserem-se nesse contexto, os conflitos de natureza econômica, já que, estabelecidos os parâmetros iniciais, a tendência é buscar sempre o melhor. Para Sergio Pinto Martins “os conflitos coletivos do trabalho podem ser econômicos ou de interesse e jurídicos ou de direito.

Os conflitos econômicos são aqueles nos quais os trabalhadores reivindicam novas condições de trabalho ou melhores salários. Já nos conflitos jurídicos tem-se por objeto apenas a declaração da existência ou inexistência de relação jurídica controvertida, como ocorre em dissídio coletivo em que se declara a legalidade ou ilegalidade da greve.” 

Amauri Mascaro Nascimento entende que o “conflito não é apenas um fenômeno de dimensões sociológicas. É também um fato jurídico, estruturado em conjunto com instrumentos criados pela cultura jurídica dos povos, incluído nos sistemas de organização normativa da sociedade, indispensáveis para o equilíbrio da vida na sociedade e nas relações entre as pessoas e os grupos.” 

Com efeito, sendo o conflito de trabalho e, especialmente, o conflito coletivo de trabalho, um fato social e jurídico, é certo que existe por insatisfação, mas também é certo que existe com o objetivo fundamental de busca da paz social, o que se dá através dos instrumentos de solução previstos no ordenamento jurídico.”




Pretende o requerente efetivamente a solução coletiva de modo a que se estabeleçam clausulas de natureza social e econômicas capazes de regular as relações de trabalho.





Sendo assim e acreditando na solução por negociação, vem pela presente requerer a designação de mesa redonda com a finalidade de mediação do Ministério do Trabalho entre as partes, convocando-se o SOPESP - SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO, CNPJ 71.546.386/0001-80,  com endereço a Praça dos Andradas nº 12, 2º andar, conj. 21, Santos e se infrutíferas as tentativas de composição, requer desde logo seja expedida a respectiva certidão para os fins e efeitos legais.





P. Deferimento.


Santos, 23 de fevereiro de 2012. 





EVERANDY CIRINO DOS SANTOS






Presidente
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